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APELAÇÃO  CRIMINAL  –  TRÁFICO  DE
ENTORPECENTES – ART.  33  DA LEI Nº  11.343/2006  –
CONDENAÇÃO  –  IRRESIGNAÇÃO  –  I.  PRETENDIDA
ABSOLVIÇÃO  –  AUTORIA  EVIDENCIADA  –
ROBUSTEZ  DO  CONJUNTO  PROBATÓRIO  E
ELEMENTOS CARACTERIZADORES DA MERCANCIA
– II.  PLEITO DE APLICAÇÃO DE CIRCUNSTÂNCIAS
ATENUANTES  –  IMPOSSIBILIDADE  –  PENA-BASE
FIXADA NO  MÍNIMO  LEGAL –  INTELIGÊNCIA  DA
SÚMULA 231 DO STJ – DESPROVIMENTO. 
– Na hipótese, a maneira como ocorreu o ato flagrancial, o modo
de  acondicionamento  da  substância  a  forma  de
acondicionamento  da  substância  (44  papelotes  do  material
entorpecente encontrados embaixo de um colchão da residência
do  réu),  as  circunstâncias  do  fato,  além  dos  depoimentos
testemunhais  e  declarações  do  réu  levam  a  concluir  pela
caracterização da comercialização das drogas.
– Inviável a aplicação de atenuante genérica do crime quando a
pena-base  foi  imposta  no  mínimo  legal,  em  virtude  das
atenuantes não poderem, por serem tidas como circunstâncias
acessórias do tipo penal, diminuir a pena aquém do mínimo nem
aumentá-la para além do máximo. Entendimento já consolidado
na  Súmula  231  do  STJ:  “A  incidência  da  circunstância
atenuante  não  pode  conduzir  a  redução  da  pena  abaixo  do
mínimo legal”.
– Imposta a sanção do acusado no mínimo legal previsto para o
delito do art. 33 da Lei Nº 11.343/2006, inviável a aplicação de
atenuante para reduzir a pena para aquém desse patamar.

VISTOS, RELATADOS  E  DISCUTIDOS  estes autos de
apelação criminal, acima identificada. 



ACORDA a Câmara Criminal do Egrégio Tribunal de Justiça do
Estado da Paraíba, à unanimidade, em NEGAR PROVIMENTO AO APELO.

RELATÓRIO

Trata-se de  Apelação Criminal interposta por  Jardel de Souza
Silva, através da qual se insurge contra a sentença de fls. 83/86, proferida pelo juízo da
2ª Vara da Comarca de Queimadas, que julgou procedente a denúncia ajuizada pelo
representante do Ministério Público, condenando-lhe pela prática do crime de  tráfico
ilícito de substâncias entorpecentes (art. 33, da Lei 11.340/2006).

Exsurge da peça inicial acusatória (fls. 02/04) que, no dia 14
de  agosto  de  2013,  por  volta  das  10h26min,  na  residência  do  acusado  em
Queimadas-PB,  a  Polícia  Militar  apreendeu  44  papelotes  da  substância
entorpecente  cannabis  sativa  Lineau -  maconha  -  pertencentes  ao  mesmo,  que
estavam escondidos no quarto do denunciado, embaixo de um colchão.

Ainda segundo a denúncia, policiais militares receberam a
determinação do COPOM para comparecer a determinado local e a fim de atender
a  uma ocorrência  de  ameaça.  Ao  chegar  ao  local,  mantiveram  contato  com  o
denunciado que informou  que havia comprado drogas para vender e que estava
sendo ameaçado pelo seu fornecedor. O acusado informou, também, que a droga
estaria em sua residência, onde foi procedida à apreensão.

Recebimento da denúncia em 05 de dezembro de 2013 (fls. 39).

Finda a instrução processual,  o réu foi condenado pelo crime
de tráfico à pena de 05 (cinco) anos de reclusão e 500 (quinhentos) dias-multa no
valor mínimo previsto legalmente (art. 43 da Lei Nº 11.343-2006), com a fixação do
regime semiaberto para o cumprimento inicial da pena.

Não houve a  substituição  da  pena  privativa  de  liberdade  por
restritiva  de  direito,  previsão  do  art.  44  do  CP,  em razão  da  pena  aplicada  ao  réu
ultrapassar o limite legal de 4 (quatro) anos.

Inconformado, o réu apresentou Recurso de Apelação (fls. 87),
alegando,  nas  razões  de fls.  95/107,  que o material  entorpecente apreendido não se
destinava à comercialização, mas unicamente ao consumo próprio, e a quantidade seria
para evitar a busca em local perigoso. 

Assim,  alegando a ausência  de  provas  acerca  do tráfico  para
embasar um decreto condenatório, bem como a aplicação do princípio in dubio pro reu,
a defesa almeja a reforma da sentença para  absolver o recorrente.  Sucessivamente,
caso não seja esse o entendimento da Câmara Criminal, pleiteia a reforma da sentença
no tocante à dosimetria da pena pelo reconhecimento das atenuantes previstas no art. 65,
incisos I e III, “b” do CP.

Contrarrazões ao apelo apresentadas pelo Ministério Público às
fls. 110/114, pugnando pela preservação da sentença em todos os seus termos.



A Procuradoria de Justiça,  no parecer de fls. 118/119, opinou
pelo desprovimento do apelo.

É o relatório.

VOTO:

Presentes os requisitos de admissibilidade, conheço do recurso.

I - Do pleito absolutório

Eis a definição legal do crime de  tráfico de drogas,  in verbis:
Art. 33. Importar, exportar, remeter, preparar, produzir, fabricar, adquirir, vender, expor
à  venda,  oferecer,  ter  em depósito,  transportar,  trazer  consigo,  guardar,  prescrever,
ministrar,  entregar  a  consumo  ou  fornecer  drogas,  ainda  que  gratuitamente,  sem
autorização ou em desacordo com determinação legal ou regulamentar:

Pena - reclusão de 5 (cinco) a 15 (quinze) anos e pagamento de
500 (quinhentos) a 1.500 (mil e quinhentos) dias-multa.

Ao recorrer, pretende o réu a sua absolvição ao argumento da não
comprovação da atividade de mercancia. Todavia, seu pleito não merece acolhimento,
posto  que  o  acervo  probatório  dos  autos  indica  a  prática  do  crime  de  tráfico  de
entorpecentes, conforme passo a demonstrar.

A  materialidade do  delito  é  incontestável  diante  do  auto  de
apreensão e apresentação (fls. 10) e do laudo de constatação (fls. 18), reconhecendo
positivamente o material apreendido como cannabis sativa linneu - maconha (64,10g).

Em relação à  autoria,  o conjunto probatório dos autos indica,
efetivamente, a autoria do crime de tráfico de drogas pelo réu. Vejamos. 

Infere-se  dos  autos  que  a  maneira  como  ocorreu  o  ato
flagrancial, a forma de acondicionamento da substância (44 papelotes do material
entorpecente  encontrados  embaixo  de  um  colchão  da  residência  do  réu),  as
circunstâncias do fato, além dos depoimentos testemunhais e declarações do réu
levam a concluir pela caracterização da venda de drogas.

Em depoimento prestado perante a autoridade policial, o próprio
réu admitiu o cometimento do crime, relatando que sofreu ameaças por problemas
com drogas, que traficava há três meses e vendia cada papelote pelo valor de R$
5,00 (cinco reais), havendo ele mesmo indicado o local em que estava escondido o
material entorpecente.

Eis as declarações prestadas no dia do fatídico pela vítima:



“QUE  é  verdadeira  a  acusação  que  lhe  é  feita,  QUE  o
conduzido afirma estar traficando drogas a cerca de três meses,
QUE no  dia  de  ontem,  por  volta  das  19:30  horas,  quando  o
interrogado retornava do trabalho e passava próximo a um açude
foi abordado por dois homens em uma moto, QUE o o homem
que  estava  moto  fez  menção  de  sacar  uma  arma  e  disse:
"CHEGOU SUA HORA", QUE neste momento o interrogado se
jogou  no  açude  e  fugiu,  tendo  a  moto  ido  embora,  QUE  o
interrogado dormiu na rua e na manhã de hoje, resolveu ligar
para a policia e relatar sobre a ameaça sofrida com a intenção
de registrar um boletim de ocorrência, QUE quando os policiais
perguntaram  ao  interrogado  o  motivo  das  ameaças,  o
interrogado respondeu que era por problemas com drogas, QUE
informou aos policiais que a droga estava na sua residência e
foi até o local com os policiais, QUE o interrogado mostrou aos
policiais  que  a  droga  estava  escondida  embaixo  do  colchão,
QUE os policiais localizaram a droga ora apreendida, a qual é
de propriedade do interrogado, QUE o interrogado informa que
não  deve  drogas  a  ninguém e  acredita  que  quiseram  matá-lo
pensando que o interrogado estava "dominando a área", QUE o
interrogado afirma que não vendia drogas com freqüência, QUE
apenas vendia algum conhecido lhe pedia, QUE nessas ocasiões
vendia cada papelote pelo valor de R$ 5,00 (cinco reais), QUE
há  aproximadamente  uma  semana,  o  interrogado  recebeu
ligações  de  numero  confidencial  dizendo  que  o  mesmo estava
vendendo drogas onde não devia,...”  (Jardel de Souza Silva -
interrogatório fls. 07/08).

Apesar de o réu, em juízo, não ter mantido a versão narrada na
Delegacia  no  dia  do  flagrante,  as  provas  dos  autos  comprovam a  acusação por  ele
sofrida, não havendo suporte nos autos que corrobore com a sua nova alegação de ser
apenas usuário de drogas.

Eis as declarações, confirmadas em juízo, expostas por um dos
policiais que participou da apreensão na esfera policial:

“Que no dia de hoje, estava de plantão sob o comando do CB
DAVI, quando por volta das 10:26 horas receberam uma determinação do COPOM
para atenderem a uma ocorrência de ameaça; Que ao chegarem ao local mantiveram
contato com o solicitante JARDEL o qual informou que estava sendo ameaçado e que
dois  homens  em  uma  moto  tinham  tentado  matá-lo  na  noite  anterior;  Que  foi
questionado os nomes das pessoas que o estavam ameaçando e o motivo; Que muito
nervoso JARDEL disse que o motivo nera dívida de drogas; Que JARDEL acabou
dizendo  que  era  traficante  de  drogas  e  indicou  onde  estava  escondida;  Que  se
dirigiram  à  residência  de  JARDEL e  encontraram  escondida  sob  o  colchão  44
papelotes  de  substância  semelhante  a  maconha;  Que  JARDEL  confessou  que
traficava drogas e que vendia cada papelote pelo valor de R$5,00; Que o CB DAVI
deu voz de prisão a JARDEL e o encaminhou para a delegacia; Que não conseguiram
identificar quem estaria ameaçando JARDEL pelo fato de que ele se recusou a dizer;
Que  JARDEL aparentava  estar  "nervoso"  dizendo  que  havia  passado  a  noite  sem
dormir” (Testemunha John Herbert Rodrigues Gama – fls. 07).



Desta forma, insta salientar que os depoimentos dos policiais se
mostram coerentes e harmônicos entre si,  sendo plenamente convincentes e idôneos,
não  havendo  motivo  algum  para  desmerecê-los.  Ademais,  a  própria  confissão  do
acusado está coerente com as demais provas dos autos.

Constata-se, pois, que a decisão recorrida, diferentemente do
alegado  pelo  recorrente,  não  se  embasou  apenas  na  quantidade  do  material
entorpecente apreendido, mas em todo um contexto probatório existente nos autos.

Logo, ante ao conjunto probatório ora coligido aos autos, não
há  nenhuma  dúvida  de  que  o  material  entorpecente  apreendido  pertencia  ao
acusado e que se destinava à mercancia.

Portanto, tem-se que a hipótese delitiva prevista no tipo penal
do artigo 33 da Lei Federal nº 11.343/06 restou efetivamente configurada, sendo,
pois, incabível a absolvição do réu.

II - Da pretensão da aplicação de circunstâncias atenuantes

Quanto  à  pretensão  da  aplicação  ao  réu  das  circunstâncias
atenuantes previstas no art. 65, incisos I e III, alínea “b” do CP: ser o agente menor de
21 (vinte e um), na data do fato e ter procurado, por sua espontânea vontade e com
eficiência, logo após o crime, evitar-lhe ou minorar-lhe as conseqüências, ou ter, antes
do julgamento, reparado o dano.

Em que  pesem as  razões  do  apelante,  seu  apelo  não  merece
prosperar. Explicarei.

Da leitura  da sentença,  verifica-se  que  o MM Juiz  a quo,  ao
proceder à dosimetria da pena, fixou a pena-base no mínimo legal em 05 (cinco) anos
de reclusão e 500 (quinhentos) dias-multa, tornando-a definitiva ante a inexistência de
quaisquer  circunstâncias  atenuantes  ou  agravantes,  bem  como  de  outras  causas  de
aumento ou diminuição da pena.

Pois bem, o apelante sustenta e requer a aplicação de duas
circunstâncias atenuantes, o que se situaria, segundo o nosso sistema, na segunda
fase  da  dosimetria,  ou  seja,  logo  após  a  aplicação  da  pena-base,  ensejando  a
diminuição  de  seu  quantum. Na  hipótese  dos  autos,  apesar  de  reconhecer  a
existência  da  atenuante  do  art.  65,  inciso  I,  do  CP,  a  sua  aplicação  se  revela
impossível,  uma  vez  que  o  Juiz  a  quo  já  fixou  a  pena  no  mínimo  legal,  não
podendo, assim, proceder à atenuação da pena.

Ora, é cediço que a doutrina e a jurisprudência pátrias entendem
no sentido  de  que  as  circunstâncias  atenuantes,  por  serem qualidades  acessórias  do
crime e não interferirem diretamente na definição do tipo, não têm o condão de reduzir a
pena-base para aquém do mínimo nem aumentá-la para além do máximo fixados em lei.
Aliás, tal posicionamento já se encontra consolidado na Súmula nº 231 do STJ: “A
incidência da circunstância atenuante não pode conduzir a redução da pena abaixo
do mínimo legal”.

Nesse sentido recentes julgados do Superior Tribunal de Justiça:

http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/95503/lei-de-t%C3%B3xicos-lei-11343-06


PENAL  E  PROCESSUAL.  HABEAS  CORPUS  SUBSTITUTO  DE
RECURSO  PRÓPRIO.  ROUBO.  PRINCÍPIO  DA  INSIGNIFICÂNCIA.
INAPLICABILIDADE.  ATENUANTE. REDUÇÃO DA PENA AQUÉM
DO MÍNIMO LEGAL. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 231 DO STJ.
REGIME FECHADO. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA.
(...)
3. A incidência da circunstância atenuante não pode conduzir à redução
da pena abaixo do mínimo legal,  nos termos da Súmula 231 do STJ,
razão pela qual impossível a redução da pena pelo reconhecimento da
confissão espontânea.
4. Embora a paciente tenha sido condenada a reprimenda inferior a 8 anos,
qual seja, 5 anos e 4 meses de reclusão, pelo delito de roubo com emprego de
arma,  as  instâncias  ordinárias  apresentaram  fundamentação  concreta  a
justificar o regime inicial fechado.
Mantido, portanto, o regime de cumprimento da pena.
5. Habeas corpus não conhecido.
(HC 313.640/SP, Rel.  Ministro GURGEL DE FARIA, QUINTA TURMA,
julgado em 24/02/2015, DJe 03/03/2015).

PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO
DE RECURSO ESPECIAL. NÃO CONHECIMENTO DO WRIT. ROUBO
MAJORADO.  DOSIMETRIA. PLEITO DE REDUÇÃO DA PENA NA
SEGUNDA  FASE.  IMPOSSIBILIDADE.  PENA-BASE  FIXADA  NO
MÍNIMO LEGAL.  INCIDÊNCIA DA SÚMULA 231/STJ.  FALTA DE
FUNDAMENTAÇÃO PARA JUSTIFICAR O AUMENTO NA TERCEIRA
FASE ACIMA DO MÍNIMO. PRESENÇA DE VÁRIAS MAJORANTES.
SÚMULA  443/STJ.  CONSTRANGIMENTO  ILEGAL  EVIDENCIADO.
REDIMENSIONAMENTO  DA  PENA.  HC  NÃO  CONHECIDO.
CONCESSÃO DA ORDEM DE OFÍCIO.
1. Ressalvada pessoal compreensão diversa, uniformizou o Superior Tribunal
de  Justiça  ser  inadequado  o  writ  em  substituição  a  recursos  especial  e
ordinário,  ou de revisão criminal,  admitindo-se,  de ofício,  a concessão da
ordem  ante  a  constatação  de  ilegalidade  flagrante,  abuso  de  poder  ou
teratologia.
2. As  circunstâncias  atenuantes,  previstas  no  art.  65  do  CP,
diferentemente das causas de diminuição de pena, não integram o tipo
penal,  daí  porque  não  podem  ensejar  diminuição  aquém  do  mínimo
legal,  nos  termos  da  Súmula  231/STJ:  A incidência  da  circunstância
atenuante não pode conduzir à redução da pena abaixo do mínimo legal.
3. A teor do entendimento cristalizado na Súmula 443/STJ: o aumento na
terceira fase de aplicação da pena no crime de roubo circunstanciado exige
fundamentação concreta, não sendo suficiente para a sua exasperação a mera
indicação do número de majorantes.
4. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida de ofício para reduzir as
penas a 5 anos e 4 meses de reclusão e 13 dias-multa.
(HC 44.813/MS, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado
em 16/12/2014, DJe 03/02/2015) 
Portanto, a pretensão do apelante encontra um óbice diante

da impossibilidade de se reduzir a pena-base fixada no mínimo pelo julgador  a
quo.

Ante o exposto, em harmonia com o parecer ministerial, NEGO
PROVIMENTO AO APELO.

É como voto.



Presidiu a  sessão  o Excelentíssimo Senhor Desembargador
Márcio Murilo da Cunha Ramos,  Presidente  da Câmara Criminal. Participaram do
julgamento, além do relator o Excelentíssimo Senhor Desembargador Márcio Murilo
da Cunha Ramos, os excelentíssimos senhores desembargadores Joás de Brito Pereira
Filho, revisor e João Benedito da Silva.

Presente à sessão o  Excelentíssimo Senhor Doutor Amadeus
Lopes Ferreira, Promotor de Justiça convocado.

Sala de Sessões da Câmara Criminal “Desembargador Manoel
Taigy de Queiroz Mello Filho” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, 10 de março de 2016.

Márcio Murilo da Cunha Ramos
Relator


